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Nome do réu e existéncia da acao n&o sao dados sigilosos

Por mais que o processo estgja sob segredo de Justica, 0 nome dos réus ndo pode ser ocultado ou retirado
do sistema el etrdnico de consulta processual, disponivel nainternet. De acordo com o juiz da4®Vara
Federal Crimina de S&o Paulo, Alexandre Cassettari, dar publicidade a existéncia da acéo e ao nome dos
réus garante estabilidade aos negdcios juridicos que os envolvem.

“O sigilo processual nédo abarca a constatacéo da existéncia da acéo penal e do nome dos acusados, pois
estes dados ndo sdo sigilosos’, escreveu o juiz Alexandre Cassettari.

O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justica tém solucéo diferente para o problemade
exposi¢ao dos que sdo acusados em processos que correm sob segredo de Justica. SO asiniciais do nome
de cada réu constam na acéo.

No despacho (leia abaixo), o juiz da4?Vara Federal Criminal observa que ninguém além das partes tera
acesso ao contelido das investigacdes e do processo em si. Segundo Cassettari, a possibilidade de
constatacdo da existéncia da acdo pena contra uma pessoa “ndo visa o constrangimento do réu, e sim
garantir estabilidade juridica nos varios negécios cel ebrados em sociedade” .

A acdo é resultado de uma denuincia por acusagao de fraude ao INSS. Nove pessoas constam como réus
NO Processo.

Leia o despacho
Vistos em Inspecéo.

Fls. 2060/2062: Como mencionado pelo Requerente, este feito esta tramitando em sigilo, tendo,
inclusive, sido instaurado inquérito policial para apuracdo de vazamento de informacdes sigilosas.
Ressalto que a medida assecuratériafoi mantida pela decisio que recebeu a denancia (fl. 2010/2011), e
gue terceiros efetivamente ndo terdo acesso a nenhum documento sigiloso constante dos autos. Contudo,
0 gue postula 0 Requerente é a exclusdo da existéncia do processo em relacdo aos nomes dos réus,
retirando-o do sistema el etronico da Justica Federal e, assim, de eventuais certiddes.

Incabivel o deferimento.

O sigilo processua néo abarca a constatacdo da existéncia da agdo penal e do nome dos acusados, pois
estes dados ndo sdo sigilosos. Além disso, a possibilidade de constatac&o por terceiros da simples
existéncia da acéo penal contra determinada pessoa néo visa o constrangimento do réu, e sim garantir
estabilidade juridica nos varios negécios celebrados em sociedade. Terceiros, nas relactes negociais
comuns, tém o direito e necessitam saber sobre agdes pendentes contra as pessoas com quem venham a
serelacionar social e negocia mente.

Dessaforma, esta claro o interesse publico na manutencéo no sistema eletrénico da Justica Federal da
existéncia desta acdo penal e dos nomes dos denunciados, com o escopo de garantir a estabilidade nos
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negocios juridicos que eventualmente envolvam os réus. Em face do exposto, ficaindeferido o pleito,
mantido o sigilo ja decretado anteriormente. Providencie a Secretaria a correcdo da ordem e da
numeracao das pegas processuais relativas ao feito desmembrado.

Intime-se.

Date Created
22/10/2008

Page 2
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 22/10/2008



